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critico e mudança constitucional na teoria da Constituição aberta, 525; 9.4 A 
democracia na Constituição aberta e a critica à nova metodologia, 527 10. O 
método de interpretação c01ifonne a Constituição, 530. 

Capítulo 15 	 AS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS E 
AS GARANTIAS INSTITUCIONAIS NA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 

1. Conceito de garantia: distinção entre direitos e garantias, 537 2. As ga­
rantias constitucionais, 541 3. O teor individualista das antigas garantias 
constitucionais, 542 - 4. As garantias constitucionais: garantia da Constituição 
e garantia dos direitos subjetivos, 545 - 5. As garantias constitucionais des­
providas do conteúdo subjetivo individualista: a transição para as garantias 
institucionais,546 6. As garantias institucionais, 548 - 7. EnfTaquece as 
garantias institucionais a proteção dos direitos individuais?, 550 8. A teoria 
constitucional das garantias institucionais, 551 - 9. A garantia institucional 
protege a essência da instituição, 554 10. Os direitos fundamentais e as 
garantias institucionais, 555 11. As garantias constitucionais do direito 
objetivo e as garantias constitucionais do direito subjetivo na Constituição 
brasileira de 1988,558 12. As garantias constitucionais qualificadas e as 
garantias constitucionais simples, 561 13. As novas garantias constitucionais 
de natureza processual introduzidas na Constituição de 1988, 563 - 14. O 
princípio da separação de poderes, garantia máxima de preservação da Cons­
tituição democrática, liberal e pluralista, 567. 

Capítulo 16-ATEORlADOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

I. Caracterização, conceito, natureza e universalidade dos direitos funda­
mentais, 574 - 2. Os direitos fundamentais da primeira geração, 576 - 3. Os 
direitos fundamentais da segunda geração, 578 4. A teoria objetiva dos 
direitos fundamentais: os valores e as garantias institucionais como abertura 
de caminho para a universalidade concreta desses direitos, 579 - 5. Os direi­
tos fundamentais da terceira geração, 583 6. Os direitos fundamentais da 
quarta geração, 585 - 7. A nova universalidade dos direitos fundamentais, 
587 8. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, 588 - 9. A teoria 
da crise política (crise constituinte) e os direitos fundamentais, 590 - 10. A 
Declaração Universal e a proteção dos direitos sociais no Brasil, 591. 

Capitulo 17 - A QUINTA GERAÇÃO DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

1. O direito à paz, direito da quinta geração: sua trasladação da terceira para 
a quinta geração de direitos fundamentais, 594 2. O reconhecimento da 
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paz como direito na doutrina e na jurisprudência, 596 3. A visualização 
da paz enquanto direito da quinta geração, 598 - 4. A pré-compreensão 
da paz: a era da legitimidade e da ética, 599 - 5. O flagelo das ditaduras 
constitucionais, 601 6. Vicissitudes da evolução constitucional do Brasil 
ao tempo do Império, 603 - 7. Em países periféricos não vinga Estado de 
Direito sem Estado Social: a necessidade precípua de preservar a soberania 
e fazer da paz um direito, 604 8. O direito à paz, um direito fundamental 
de nova dimensão, 605 

Capítulo 18 - A INTERPRETAÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

1. A interpretação dos direitos fundamentais e a Nova Hermenêutica, 610 
2. O velho Direito Constitucional da separação de poderes e o novo Direito 
Constitucional dos direitos fundamentais: do positivismo formal em deca­
dência ao pós-positivismo material em ascensão, 616 3. A necessidade de 
fazer eficazes os direitos fundamentais e a insuficiência da Velha Hermenêu­
tica, 624 - 4. A teoria material da Constituição e a interpretação dos direitos 
fundamentais, 630 5. As teses básicas de Kirchhof acerca da interpretação 
dos direitos fundamentais, 633 .- 6. A concretização, método específico de 
interpretação da Constituição e dos direitos fundamentais, 636 - 7. As teorias 
de direitos fundamentais e sua relevância interpretativa, 640: 7.1 As classifi­
cações de Scheuner, Grabitz, Wilke, Müller e Bõckenfõrde, 641 ; 7.2 A teoria 
liberal dos direitos fundamentais, 646; 7.3 A teoria institucional dos direitos 
fundamentais, 648; 7.4 A teoria dos valores, 656; 7.5 Qual a teoria que deve 
prevalecer?,663 8. A interpretação dos direitos fundamentais segundo a 
Constituição de 1988: o problema hermenêutico dos direitos sociais em face 
da expressão "direitos e garantias individuais" do art. 60, § 4º, IV, da Lei 
Maior, 669. 

Capítulo 19 - A REFORMA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988: O 
BALANÇO DAS MUDANÇAS INTRODUZIDAS 

I. A reforma constitucional, 682 - 2. A reforma constitucional pela via excep­
cional da revisão (art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), 
682: 2.1 A instalação do Congresso Revisor, 683; 2.2As causas determinantes 
do malogro da revisão, 684; 2.3 As reformas empreendidas pelo Congresso 
Revisor, 686; 2.4 A ilegitimidade da revisão, 688 - 3. A reforma pela via 
normal de emenda (art. 60 da Constituição Federal), 689: 3.1 O primeiro 
ciclo de emendas, 692; 3.2 O segundo ciclo de emendas, 694; 3.3 O caráter 
privatista e desnacionalizador das cinco emendas já promulgadas no segundo 
ciclo da reforma, 695 - 4. O prosseguimento da reforma, 697 - 5. A lentidão 
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